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:Altera o Item 36 nas tabelas I, II e III
anexas á Lei 10.822 de 28 de dezembro de
1989 pertinente ao Imposto sobre Servi-
ços de qualquer natureza.

ara MUnicipal de Sao Paulo decreta:

Art. 1 2 - Os serviços tipificados 	 no
Item 36 das tabelas I, II, III 	 anexas a Lei 10.822 de
28/12/89 terão suas allquotas fixadas no valor de 2,0.

Art. 2 2 - As despesas com a execução des
ta Lei correrão por conta de

,
dotaçoes orçamentaria pro-

prias, suplementadas se necessário.

Art. 32 Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publica o, revogadas as disposiçoes em contra
rio.

Sala ãfkObje r/o es, em 0- ctf /v`^Ct t Co de 4 5% /
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FNEe ao e
deste projeto ck\lei.\,--"M

sto, aguardamos a aprovaçao-

JUSTIFICATIVA:

O projeto de lei em tela objetiva reduzir
a alíquota do Imposto sobre Serviços, fixando-a em 2,0%, das
atividades elencadas no Item 36 das tabelas 1,11, III anexas
a Lei 10.822/89.

Os serviços abrangidos serão escoramento-
e contençao de encostas e serviços congeneres.

Com a reduçao do tributo, os prestadores
dos serviços acima poderao aprimorar suas atividades, e ain
da, as empresas poderao contratar mais funcionários, dimi- -
nuindo, assim, o desemprego.

Certamente, os preços de tais serviços se
rão reduzidos, pois, a carga tributária sempre vem acoplada-
ao preço do serviço.

Com a medida proposta, a Municipalidade
terá sua arrecadaçao aumentada, pois, com a redução do tribu
to, muitos dos atuais sonegadores passarão a efetuar correta
mente o seu recolhimento.	 —

Cód. 0522
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03 
Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n? 12 .6 	  de 19..9.5 	  8 ../  3 	 9.5	  (a) 	 Adelina 	

•

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:

'171 8-3-95
Lei 10.822/89

CIORW•

ik Com. do Coast o Justiça
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Recebido na Comissão de
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REQUERIMEN 13 RDS
13-0149/1995

Requeiro a Douta Mesa a juntada do
incluso aditamento ao Projeto de Lei 01-0126/1995.

O aditamento ora juntado faz-se ne
cessário, uma vez que, nele constam dados necessários
ao regular andamento do Projeto de Lei acima menciona
do.

Cód. 0522



• •
I

• 4.

4

C.; •

f, f.0

tOn

Com. de Const. e Justica

49'1 	 to3 95:-

LUIZ ARE17r
Aas. Tom Leg. C e-= A. T.

Recêbido na Comi S2ãO de
C o	 t u .ra? e Jst iça
Era	 s ...0.120,a e .

't	 •



Winota
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ADITAMENTO AO PROJETO DE LEI 01-0126/1995.

Entendemos que a redução da alíquota do
Imposto sobre Serviços-ISS objetivada no Projeto de Lei em
tela, no implica em reduçao de receita, já que, como está
explicitado na Justificativa, a reduçao da aliquota do ISS
tende a aumentar a arrecadaçao, já que, muitos dos atuais-
sonegadores passarão a recolher corretamente o tributo com
a aliquota reduzida.

Todavia, caso ocorra redução de receita,
como preceitua o art. 11 da Lei 11.625/94 (Lei que disp ge-
sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1995), es
timamos que a mesma implicará no valor abaixo mencionado
bem como indicamos a despesa em identico valor que será -
anulada automaticamente, como segue:

Redução de receita estimada em: 	 R$ 20.000,00

Despesa em identico valor que será anulada:

Sistema Viário Anhan abau/São João - AR/SE

\3
Despesas de exercício anteriores
cod.: 22.40 16.91.575	 26 4192 3,

Cód. 0522
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comisso,. conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.,

Molde
Ver. Ilário Arr a

Presidente da ,omisso de

Constit.iç'ão e Justiça



17	 RELCOM
17-1291/1995

-cárb~ e_./a

16	 PAR
16-0575/1995

DA COMISSO DFACOMSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI T

Trata-se de projeto de lei, de autor
nobre Vereador Faria Lima, que visa reduzir para 2
alíquota relativa ao ISS incidente sobre os 	 se
tipificados no item 36, das Tabelas 1, II e 	 ane
Lei n2 10.822/89.

O projeto está de acordo c
da Lei n2 11.625/94 (Lei de Diretriz'
vigor), que permite a apresentaç"ão /ae

dispondo sobre a revis'ão do ISS.

Segundo o aditamento de fls. verifica-se,
também, o cumprimento dos requisitos do ar" 11 e 12 da
L.D.O. quanto a indicaço da estimativa de rentIncia de
receita que acarreta, bem como as despesas a serem anuladas
no orçamento.

A propositura está amparada no art. 13, 1 e
III, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de projeto que versa sobre
matéria tributária dever"ão ser convocadas pelo menos 2
(duas) audiências pilblicas durante sua tramitaço (art. 41,
V, Lei Orgânica).

Pelo exposto, somos

PQta Lr2galidade.

Contudo, salientamos que as Tabelas I e II,
anexas à Lei n2	 10.822/89, destinavam-se à	 vigência
temporária, de janeiro a dezembro/90 e janeiro a
dezembro/91, respectivamente, e somente a Tabela III passou
a vigorar de jan/92 em diante.

Pelo exposto, visando adaptar o projeto à
melhor técnica legislativa, sugerimos o substitutivo a
seguir:

SUBSTITUTIVO H2	 AO PROJETO DE LEI H.2 126/95

Altera o item 36 da Tabela III, anexa à
Lei n51 10.822, de 28 de dezembro de
1989, relativa ao Imposto Sobre Serviços
de qualquer natureza -- ISS.

Puu L
. •

1/.. or;

• <1 do
,0% a

serviços
anexas à

ce 1 o art. 10,	 VII,
. Orçamentárias em
e projetos de lei
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"Descriç"ão
dos Serviços

Alíci ti otas
s/ o Preço
do Serviço

(7, )

I m p or t c .i a s
Fixas 7 	Por
-Ar .lo • (UFM)'k

t,	 •

y O

A CMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO decreta:

Ar t	 1_2 -- O item .36-7' -da--.T.abiEl!la	 !anexa
nfi 10.822 7 de 28 de dezembro. de 1989 7 ' pa 'ir7s-a•—a- ..:V:i.gor a r

com a seguinte redaç"ão:

•

•
36- Escoramento
ontenç 2i o	 e n

c o st a s e serviços
congâneres.

(-'\-\.) lu" \r(

Comiss'ã O de Constituiç"ão e justiça,)i	 e,,
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Folha n.'  Oci]  do proc

IN. 	 P--G	 de t9 4""15
nário_.PROJETOS DE LEI	 A L I Cl ti O T A 5	 PERDAS	 1. 

VIGENTES PROPOSTAS	 (%)	 CRS 1111

ot000l as	 5.0%	 30%	 .40.0%	 -81.572.80	 -823.13
01-0092 i95	 2.0%	 1.0%	 .50.0%	 -316.210.70	 -3.575 01
010233 /95	 2.0%	 1.0%	 -50.0%	 -10510.50	 -118.83
01-0094 i95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -1.483.19	 -16.77
01-0095 /95	 5.0%	 0.5%	 -90.0%	 .749.529.56	 -8.477.40

01-0098 /95	 5.0%	 0.5%	 .93.0%	 481.420.06	 -5.216.71
01-0097 195	 50%	 3.0%	 -40.0%	 f	 .153.42	 -1 73

01-0:193 /85	 2.0%	 1.0%	 -50.0%	 L	 -838.50	 .7.20

01-0099 /95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 J	 -379.83	 .4.29

01-0100 /95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 J	 -44.959.08	 -503.30
01-0101 195	 5.0%	 3.0%	 .10.0%	 -9.950.52	 .112.50
01-0102 195	 5.0%	 3.0%	 -so.o%	 -142.926.62	 -1.615.93
01-0103 /95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -33.587.63	 -379.73
01-0104195	 5.0%	 3.0%	 .40.0%	 J	 -73 597.18	 -832.07
01.010595	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -5 389.12	 .81.04
01-0108/95	 S0%	 3.0%	 -40.0%	 -875.18	 -9.89

. 01.0107i95	 5.0%	 3.0%	 .40.0%	 -18.28	 -0.21
-0-1--0-10-5-175---- ---- .0%	 3.0%	 -40.0%	 f	 -0.92	 -0.01

01.0109i95	 5.0%	 3.0%	 .40.0%	 -210.52	 .236

01-0110195	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 .39.974.46	 -451.94
01-0111 195	 5.0%	 3.0%	 .40.0%	 -1.252.402.86	 714.272. 4 4

01-0112 195	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 1	 -53.581.84	 -605.78

01.0113 195	 5.0%	 3.0%	 40.0%	 J	 -1.222.454.11	 -13.520.79

01-0114 i95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -8.952.05	 -78.80

01-0115)95	 5.0%	 3.0%	 .40.0%	 -22.906.74	 .259.65

01-0116 /95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -3.84972	 -4352

01-0117 195	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -2.716.12	 .30.71

01-0118 195	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -39.534.02	 -446.90
01-0119 ,95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -13.218.39	 -486.93

01-0120195	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -8541.33	 -96.57

01.0121 195	 5.0%	 2.0%	 .130.0%	 -3.122.182.73	 -35.302.07

01.0122/95	 5.0%	 2.0%	 -60.0%	 -11.973.63	 -135.37

01-0123/95	 5.0%	 2.0%	 -60.0%	 -23.687.61	 -287.92

01-0124 195	 5.0%	 2.0%	 -60.0%	 -85.31	 -090

01-0125 f95	 50%	 3.0%	 -40.0%	 -61317.14	 -68.37

01-0126 A;15	 5.0%	 2.0%	 -80.0%	 -994.00	 -11.24

01-0127 195	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -30.719.83	 -347.31

01-0128 195	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -1.370.43	 -15.49

01-0129 1G5	 2.0%	 1.0%	 -50.0%	 .151.689.76	 .1.714.97

01-0129 /95	 5.0%	 1.0%	 -80.0%	 .427.842.29	 -4.837.09

Total	 45.1%	 479.631.96	 41162.05

01.0130/95	 5.0%	 30%	 -40.0%	 -77.1333.08	 -877.70

01-0131 95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 13.897.54	 .157.12

01-0132 R15	 5.0%	 3.0%	 40.0%	 -644.1139.34	 -6.152.49

01.0133 ,95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -318.56	 -3.92

01-0134/95	 5.0%	 3.0%	 40.0%	 -93.838.43	 -961.75

010135 /95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -17.402.39	 -196.75

01-0138/95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -34.090.29	 -3e5.4

01-0137 /96	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -6.355.75	 .71.86

01-0138 /95	 5.0%'	 2.0%	 -60.0%	 -194.772.20	 -2.202.95

01.0139/95	 5.0%	 3.0%	 .40.0%	 -733.282.77	 -8.290.33

01-0140 /95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -67.380.02	 -761.78

01.0141 /95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -2.797.54	 -31.83

01-0142 /95	 5.0%	 3.0%	 -40.0%	 -4.828.02	 -54.58

"3í



Folha n • ‘,0  da Prof.,
Ni • ___ 	1_1-:. 	de 19  (7t1 1
O funcionário 	 4-----. .  I

.,
PROJETOS DE LEI A 1t O U O T A S PERDAS

VIGE NTE 3 1 PROPOSTAS (S) CRI bill US$ 1411

01-0143 /95 5.0% 30%	 -40.0% -415.58

-5.871.52

-4 70

-84.1201-0144 /95 5.0% 3.0%	
.40.0%

01-0145/95 5.0% 3.0%	 -400% -86.312.04 -74971

01-0148 /95 5.0% 3.0%	 -40.0% -93.5E6.78 -1.031.53
0143147 195 5.0% 3.0%	 -40.0% -181.819.55 .1.827.23
01-0148195 5.0% 3.0%	 .400% -299.944.99 .3.391.11
01-0149 /95 5.0% 4.0%	 -20.0% .3.1330.19 -.4330
01-0149i95 10.0% 4.0%	 -80.0% .174.790.80 -1.978.14

Total 47.5% .173.620.79 4.510.45
01-0150195 5.0% 30%	 -40.0% -10.560.69 .11940

01-0150 /95 10.0% 3.0%	 -70.0% .1.035.42

-11.696.11

-11.71

-131.10Total -41.6%

01-0151 /95 10.0% 5.0%	 -50.0% -418.93 .4.71

01-0152195 50% 3.0%	 .400% -42.47095 -4E0.17

01-0153 /95 5.0% 3.0%	 -40.0% -15.299.9e1 -172.93

01-0154 /95 5.0% 3.0%	 -40.0% -140.513.48 -1 58881

O1.0155 i95 5.0% 3.0%	 -40.0% -10.933.78 .124.18

.22.3901-0158 /95 5.0% 3.0%	 -40.0% -1.993.14
01.0157/95 50% 3.0%	 -.400% .134 973 46 .1 525.93

01-0156i95 5.0%

5.0%

3.0%	 -40.0% -1.179.384.54 , • -13.333.E6
01-0156195 3.0%	 -40.0% .32.07266 .382.131

01-016095 5.0% 3.0%	 -40.0% -29.332.24 -331.82
01-0151 i95 5.0% 3.0%	 40.0% -50.738.07 -573.51

01-0182 /95 5.0% 3.0%	 -40.0% -453.74 -5.18

01-0153 /95 5.0% 3.0%	 40.0% -132.334.01 .1 493.14

01-0184 /95 5.0% 3.0%	 .400% 48.753.40 -551.10

01-0155 /95 5.0% 3.0%	 -40.0% -47.873.28 .538.93

01-01613 /95 5.0% 3.0%	 -40.0% -374.107.84 -4229 57

01-0167/95 5.0% 3.0%	 -40.0% -3.257.05 -38.52

01.0188i95 5.0% 2.0%	 -800% -1.766.120.04 -19.937.35

01-0109 )95 5.0% 3.0%	 SA".)11401 0.00

.5.949.07

0.00

-87.2801-0170/95 50% 30%	 -40.0%

01-0171 /95

----01 .-017279 -------s--..69-6--
5.0% 3.0%	 -40.0%

3.0%	 -40.0%

.17.039.93 -193.22

0.03-0.18
01.0173i95 50% 3.0%	 -40.0% -543.115.45 34.814034

01-0174195 .5.0% 3.0%	 -40.0% -275.188.44 -3.110.92

01-0175 /95 5.0% 3.0%	 .40.0% -94.324.30 -1.066.41

01-017895 5.0% 3.0%	 -40.0% -3.532.34 -41.07

01-0177 195 5.0% 3.0%	 -40.0% -748.04 -8.43

01-0178i95 5.0% 3.0%	 -400% -359.460.21 -4.963.97

01-0179/95 5.0% 3.0%	 -40.0% .3.932.55 -43.90

01-0180i95 5.0% 30%	 -40.0% -50988 .576
_

01-0181 /95 5.0% 3.0%	 .40.0% -800.03 .9.04

01-0182 /95 5.0% 3.0%	 -40.0% -41.34 -0.47

01-0183 )85 5.0% 3.0%	 -40.0% 3.306.90 -37.38

01 .0164/95 5.0% 3.0%	 -40.0% -332.822.18 -3.760.55

01-0185 /85 5.0% 3.0%	 -40.0% -321.2E3.13 -3.832.01

01-0108/95 5.0% 3.0%	 -40.0% -59.787.14 -875.94

01-0187 /95 5.0%

,-----5-.iii"
3.0%

---ã:ó)-------4
-40.0% -1.182.71

-----:í51-9-9.:i.i13
-13.15

-	 .2:75-5"."2-101.6W6W- --48.0%
01-0189 /95 5.0% 30%	 .40.0% .749 838.48 -8.477.48

01.0190/95 5.0% 3.0%	 .37.4% .7.397.72 -83.84

TOTAL(*) -47.2% -18.028.071.44 -203.821.23
1SS TOTA1(") 44.4% 40.609.315.58 459.119.58

Obs:- () Total referente aos Itens dos projetos:

• n 199 Total Inclui FONTE. INVÁLJDOS E PRÉ-LANÇADOS:

-Valores de 1.993, conforme telatelf10 PRODM1 ST85603619.



PREFEITURA 'LIO mume:Fno SAC PA1.110

SECRETARIA DAS FINANCAS

ASSESSORIA ECONOMICA
•

ANEXO 1 DA 1E110.872/90 POSICAO EM 24104195 - Em RS MII

1.85 JAN FEv MAR ABR MAI JUN .JUL AGO SET oUT . 140V DEZ •	 TOTAL

RECEITAS CORRENTES 494 064.0 370 701.9 376 277 7 285 370,9 .-	 767 481.5 280 202,3 293 652.8 303 976.5 294 357 4 308 332.6 310 974.9 274.221,9 3 879 534,5

TpTu 10168.5 114 306.6 69248.7 3.4 840,4 32 287,1 32,287,1 34 725.0 34 724,4 34724.2 36313.7 36.313,3 13922.0 483 561,2

lu 68 069.3 66355.4 68 297.3 75 152.7 76.540,0 77.934,9 81153.2 81 784.2 82.575,7 83455,1 84.503,2 85428.0 931,249.0

REC. TRR1. A CLASSIFICAR 87 305.9 (43 949.2) 43.356.7

Tx. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 9090,7 44366.0 50.204,3 25 040.0 23406,7 23 412,7 25 174,3 25 178,3 25 174,1 26327.0 26.335.8 10106,0 313 815.9

TX. PODER DE POLICIA 6452.4 2239.5 1 911.9 2413.0 2679.3 4526.4 11.672,7 6658,6 5448.0 4170,2 4 014.0 3105,4 55.291.4

IVV

rn14V
4837.9	 ,

11308.4

2325.1

7446,9

2 409.8

13123.8

2530.5

9164,8

2568.5

9302.3

2607,0
9441,9

2 646.1

9583,5

2685,8

9727.2

2 726 1
9873.1

2 767,0

10 021,2

2808.5

10171,6

2850,6

10.324,1

33762.9

119 488.9

A puCAÇOES FINANCEIRAS • 3646.4 2977,3 4 250.5 3339.6 3389,7 3440.6 3 492.2 354.4.6 3597.7 3 651,7 3706,5 3762,1 42798.7

MULTAS 8950,9 5691.5 8 356.0 8 193,1 8371.1 8519.3 9045.2 8 864,0 9 509 4 9.249.6 9.391,5 9040.5 103 182,1

10mS 95080.1 80 466.1 107 638,7 96638,7 104 785,5 94529.2 92902,1 105 389.2 95710.1 108 574.6 110.203.2 111.858,3 1.203 773,9

DEMAIS TRANSFERENCIAS . 177 568.0 73247.5 38565.3 20368.4 16482.9 16070.1 15466.9 17 272.6 165433 15470.7 15103.0 14780,4 436 939,2

OUTRAS REC. CORRENTES 11 585.5 15229,0 12 271 4 7989.7 7586.3 7 433 4 7791.6 8147.5 8 475 7 8331,7 8 424.3 9048.5 112 314.5

RECEITAS DE CAPITAL 13868.2 13911.7 925649 301 801.2 717530.6 534 107.1 106372.3 109 571.0 230 520 8 16 060 O 16443.9 16333,5 1 669 085.2

oPERAÇOEs DE CREDITO 13865.6 13 909.9 92 560 8 301 800,0 217 389.0 534 106.0 91 012.0 93746,0 214 787.0 1 573 176.3

OUTRAS REC. DE CAPITAL 26 1.8 41 1.2 141,6 1,1 15 360 3 .	 158250 15 733 8 160600 16443.9 16,333.5 95 908 9

RECEITA TOTAL 507 932.2 384 613.6 468 842 6 587 172 1 504 932 1 814 309 4 400 025 1 413 547.5 524 878 2 324 392.6 327 418.8 290 555 4 5 548 619.6

Tx. DE iNFL. UTILIZADA 080% 1 32% 1 92% 1,92% 1.50% 1,50% 1 50% 1 50% 1 50% 1.50% 1 50% 1.50%

OBS VALORES ESTIMADOS PELA ASSESSORIA ECONOMICA DE SF TPcLS Com INADIMPLENCIA DE 15%

INDICE DE iNrLACAO UTILIZADO loc.FIPE (REALIZADO ATE mAR/95)

FONTE DOS DADOS REALIZADOS CONTABILIDADE (JAN . FEV) E SAF ( MAR)
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SENHORA PRESIDENTE DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONoMICA:

Solicito as providências cabíveis a fim de que o

Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto

de Lei n2 sIMS1Z,T.

1) Qual o valor estimado para o presente exercício, pelo

Executivo, para a arrecadação do ISS (Imposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza) referente à categoria de

serviços constante na Tabela 	 III anexa à	 Lei nfl

10.822/89, alterada pelo presente projeto de lei?

2) Qual será o impacto previsto na Receita do ISS e na

Receita Total Orçamentária previstas para o presente

exercício com a entrada em vigor do projeto em tela?

3) Qual a compara4io entre o valor previsto para a

arrecadaç'ão do ISS	 referente à categoria de serviços

constante na Tabela III anexa à Lei nfl 10.822/89,

alterada pelo presente projeto de lei, e a estimativa do

novo valor arrecadado em decorrência da entrada em vigor

da propositura.

4) Existe alguma estimativa sobre a sonegaç'ão fiscal

referente à categoria de serviços constante na Tabela III

anexa à Lei n2 10.822/89, alterada pelo presente projeto

de lei? Qual? De 'que forma a propositura estimula a

diminuiço da eventual sonegaç'ão existente?

5) Existe algum estudo sobre a tributaç'ão em outros

municípios da Regio Metropolitana de So Paulo relativo



ced 2-b~ez

à categoria de serviços constante na Tabela III anexa à

Lei n.9. 10.822/89 7 alterada pelo presente projeto de lei?

Se existe, que informaç ges relevantes levanta?

6) Quais os aspectos adicionais relevantes para a

discuss .ão da presente quest"ão?

CARDOSO e

RELATOR

Deferido

CORREA

PRESIDENTE DA COMISSO DE ATIVIDADE ECON8MICA

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

-CY~CORREA
PRESIDENTE DA COMISSZO
DE ATIVIDADE ECON8MICA

/
IP‘ -

11111'
GUEL COLASUONNO

PRESIDENTE

Deferido
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Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçoes para

a comissão de Atividade Econômida.

021 / oG /
0

0	 y
ÃPMELA PORDIR A1N.Ypprnivl

'

_
Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

/CK5	 / cj 6	 n .! j	 C) 1•

PAULO	 D PA'ULA
'Ofi

•

" :

	 v". 	 , juntado 	 	 , rln Cza data

p3pel do iniorraç5o

r 'jbricaioacb	 lha 	

Em., rv
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São Paulo, 30 de	 de 1995.de 1995.

OF-LEG3
~ OFICIO N.0389/1995

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Atividade Econômica e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 126/95, de autoria do Vereador Paulo Roberto Faria Lima -
que altera o item 36 nas tabelas . I, II e III anexas à Lei
10.822, de 28 de dezembro de 1989, pertinente ao Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de Ilevado apreço e di. 'nta

I	 •

1111
111 PLASUONNO

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 126/95 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 12 e 13.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

consideração.consideração.

'esidente4 -esidente

jcss.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

12$0	 .

Papel para informaçâo, rubricado como folha ri, 	

À Comissão de

Atividade Econamica.

Para as devidas providencias.

01/ OQ /95

ANGELA BORDIN ANDRErhve
Chefe d.?	 ,

MEMORANDO

/-

)1' Folln no, 	 ...  15	 ,...13 pre.:.

CÂMARA MUNICIP , L.:DE s Np P.. .. ALUILT),

São Paulo_3()de  junho 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2389/1995	 de

30/06/95	
, solicitando ao Executivo informaçaes referente ao

128/95Projeto de Lei nQ

farta Lima.

de autoria do Vereador pino Roberto

(

• 0553

ANEXO: copla xerogriffloa do P1 n o 128/95 e do deePaoho da oomle
são eolloitante de fle.12 e 13.

3-1-%

Pinha
Oficial dUabine te

SGM/ATL

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  juntado 	
...--__n

esta data,

....—
sob folha	 n° 	

	  documento 	 papel para informaçâo, rubricado 	
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1 1925-

AS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO

DE LEI N Q 126/95, DO VEREADOR PAULO ROBERTO FARIA LIMA,
REFERENTE AO OFÍCIO N Q 18/Leg.3/0389/95, ENCONTRA-SE NO
OFÍCIO ATL. NQ	 1 7 8/ §S , RELATIVO AO PROJETO DE LEI NQ
97/95.

•

•
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São Paulo, C ;	 de	 C L.;N c. --:	 de 1995

GABINETE DO PREFEITO

,4. 2. 2 n.o
1 r,2/5-5

13 - DOCREC
15-0176/1993

03 o	 25

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao requerido pela Comissão de Atividade

Econômica dessa Egrégia Casa, por meio dos ofícios n2s

18/Leg.3/0392/95 - P.L. n 2 97/95, 18/Leg.3/0391/95 - P.L.

n 2	103/95,	 18/Leg.3/0390/95 	 - P.L.	 n2	 106/95

18/Leg.3/0389/95 - P.L. n 2 126/95, 18/Leg.3/0388/95

•

P.L. n2 127/95

18/Leg.3/0386/95

P.L. n2 130/95

18/Leg.3/0383/95

P.L. n 2 133/95

18/Leg.3/0363/95

P.L. n2 136/95

18/Leg.3/0366/95

P.L. n 2 139/95

18/Leg.3/0380/95

P.L. n2 142/95,

, 18/Leg.3/0387/95 - P.L. n2 128/95,

- P.L. ng 129/95, 18/Leg.3/0385/95

18/Leg.3/0384/95 - P.L. n 2 131/95,

- P.L. ng 132/95, 18/Leg.3/0382/95

18/Leg.3/0381/95 - P.L. ne 134/95,

- P.L. n2 135/95, 18/Leg.3/0364/95

18/Leg.3/0365/95 - P.L. n2 137/95,

- P.L. n 2 138/95, 18/Leg.3/0367/95

18/Leg.3/0376/95 - P.L. n 2 140/95,

- P.L. n 2 141/95, 18/Leg.3/0378/95

18/Leg.3/0377/95 - P.L. n2 143/95,

18/Leg.3/0375/95 - P.L. n 2 144/95, 18/Leg.3/0358/95 -

P.L. n2 145/95, 18/Leg.3/0368/95 - P.L. n2 146/95,

SGM - 002 - DGM



18/Leg.3/0379/95

P.L. n 2 148/95,

18/Leg.3/0371/95

P.L. n 2 151/95,

18/Leg.3/0359/95

P.L. n 2 154/95,

-18/Leg.3/0395/95

P.L. n 2 157/95,

18/Leg.3/0396/95

Folho ri.' 	 do proc.
N 	 de 19_
O funcionário

P.L. n2 147/95, 18/Leg.3/0369/95 -

18/Leg.2/0370/95 - P.L. n2 149/95,

- P.L. n2 150/95, 18/Leg.3/0360/95 -

18/Leg.3/0372/95 - P.L. n 2 152/95,

- P.L. n 2 153/95, 18/Leg.3/0373/95 -

18/Leg.3/0374/95 - P.L. n 2 155/95,

- P.L. n2 156/95, 18/Leg.3/0362/95 -

18/Leg.3/0361/95 - P.L. n 2 158/95,

- P.L. n 2 159/95, 18/Leg.3/0394/95 -

P.L. n 2 167/95, todos de autoria do Nobre Vereador Paulo

Roberto Faria Lima.

Por versarem sobre matéria de

idêntica natureza - alteração de itens das Tabelas I, II

e III anexas à Lei 10.822, de 28 de dezembro de 1989,

pertinente • ao Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza - as informações trazidas à colação pela

Secretaria das Finanças aplicam-se a todas as

proposituras mencionadas.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 A

•

•
riAULO MALUF

Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc
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O funcionário

AS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO

DE LEI N2 97/95, DO VEREADOR PAULO ROBERTO FARIA LIMA,

REFERENTE AO OFICIO N2 18/Leg.3/0392/95, ENCONTRA-SE NO

OFICIO ATL. N 2	 I ri.1

•
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Folha de Informação n°

Referência : Processo n° 59.001.270-95*17
Interessado : Câmara Munidpal de São Paulo
Assunto : Informações sobre os PL's 01-0091 a 01-0190/95 de autoria do Vereador Paulo
Roberto Faria Lima

RM-Sr. Diretor,

Trata-se de solicitação do limo Sr Chefe de Gabinete, em que este digno Departamento é
Instado a pronunciar-se acerca dos quesitos formulados pela Egrégia Câmara Municipal de
São Paulo, de modo que adequado supedâneo para a continuidade da apreciação dos
Projetos de Lei refendados em epígrafe seja fomeddo.
A guisa de preâmbulo, convem salientar que daremos um enfoque global às respostas a
serem dadas aos já referidos quesitos; eventuais pontos específicos serão enfatizados no
transcorrer da exposição.
Antes de adentrarmos no mérito, permitamo-nos tecer algumas considerações de ordem
jurídica:

1.Este Departamento reafirma a posição anteriormente manifestada em outras ocasiões(
em particular nos pareceres para os Memorandos AU n°223 de 07/03/95(cuja cópia
anexamos) e An. n°583 de 10/04/95) de que Projetos de Lei como estes já vêm
Inquinados de vício na origem, já que são violados diversos preceitos legais, entre os
quais a Lei Orgânica do Município, art 37, 5 2°, indso IV combinado com o art.69, I: o art
61, § 1°, alínea "b", e o art. 165 da Carta Nlagna de 1988.

2.Este Departamento reitera que a Lei 8645/77 comete atribuições aos Departamentos de •
RNI e de RI para propor legislação e regulamentação necessárias"no tocante à matéria
tributária.

M0.026-DGM
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3.E finalmente, este Departamento reafirma a posição de que as iniciativas na área
tributária, por afetarem diretamente o Orçamento Municipal, são de competência
exclusiva do Exrno Sr. Prefeito, o qual é chefe do Poder Executivo.E, em sendo assim,
com a devida vênia, permitamo-nos citar novamente mestre Hely Lopes Meirelles( In
Direito Municipal Brasileiro, 6 ed, 1993):
"O Prefeito nào é membro da Edilidade.É agente político autônomo, investido na chefia
do Executivo local.Não está hierarquizado à Câmara e, assim sendo, não pode ter os seus
atos administrativos sujeitos à revisão do Legislativo... ".Desta forma, os Srs Edis, ao se

• auto-outorgarem competência, como o fizeram através do art 10, Inciso VII, da Lei
11625/94, de tomar iniciativas no campo tributário, violam também o art .2 0 da Lei
Ápice, o qual estabelece um principio constitucional basilar : o da separação e autonomia
dos Poderes

Pelo que se depreende do exposto acima, estas 100 proposituras,"stat sententia nostra",
sequer poderiam ter vindo à lume.Contudo, não nos furtaremos a fornecer, dentro de
nossas possibilidades, as informações requeridas.Passemos então às explanações
necessárias acerca dos quesitos formulados pela Egrégia Câmara; cumpre-nos advertir,
porém, que nos basearemos, para elaboração de nosso parecer, nos dados disponíveis no
Departamento e em alguns estudos feitos recentemente, cuja divulgação integral está
sujeita, no entanto, à autorização superior.Em particular, para um desses trabalhos, foi
autorizada a entrega de cópia à Comissão de Atividade Econômica; trata-se do Relatório
de Pesquisa Intitulado "Alguns Estudos sobre a Receita Tributária do Município de São
Paulo", elaborado pela FIPE-USP.(Este trabalho inclusive serviu de supedâneo ao nosso
parecer para o já referido Memorando Ali, 223/95.)
Passemos então à análise do mérito.Como advertimos anteriormente, procuraremos da
rum enfoque globalizante à nossa explanação, apenas detendo-nos em detalhes
específicos, quando absolutamente necessário:
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO

O primeiro quesito proposto refere-se ao valor estimado pelo Executivo para a
arrecadação do 155 em relação ao exercido de 1995, para cada um dos Itens da Lista de
Serviços da Lei 10822/89.Desta forma, deseja a Egrégia Câmara uma projeção de
arrecadação Item a item da Lista de Serviços.
Inicialmente, cumpre-nos salientar que o Departamento estima uma arrecadação total 
para o 1SS de 940 milhões a 1 bilhão de reais, com relação ao presente exercido.
Embora não disponhamos no momento dos dados na forma desejada pela Egrégia
Câmara, o Departamento desenvolveu estudos em que os serviços da Lista foram
classificados em 19 Grupos, conforme se pode apreciar pela tabela aneaca.Por exemplo, o
Grupo-6-Jurídico,Econômico e Téc-Administrativo respondeu por, aproximadamente, 20%
da arrecadação do ISS em 1994.0 Grupo 01-Construção respondeu por,
aproximadamente, 12,2% do total arrecadado em 1994 .Ta1s percentuais correspondem,
respectivamente a R$ 132.800.000 e 81.300.000.(v -alores de dezembro 1994-deflator
FIPE).
Tais dados encontram-se em relatório confidendal, cuja divulgação na íntegra, sujeita-se à
autorização superior.

O segundo quesito proposto refere-se ao impacto previsto na Receita do ISS e na Receita
Total Orçamentária previstas para o presente exercido.
Para melhor ilustrar o impacto extremamente negativo, que a aprovação de tais projetos
terá para as Finanças Munidpais, elaboramos tabelas em que na coluna da esquerda têm-
se os Projetos de Lei, nascolunas centrais têm-se as aliquotas vigentes e as propostas em
cada projeto, e nas colunas da direita as perdas em termos percentuais e em valores
absolutos.
A Tabela I mostra as perdas para a arrecadação até abril/95, caso estivessem em vigor as
alíquotas propostas.A Tabela II mostra uma projeção do que teria ocorrido em 1993, caso
estivessem as aliquotas propostas em vigor, já naquele exercido.

•



N.'  V-5°	 An9.3 .̀5

O funcionário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

4

Folha de Informação n° • a -

d0  proc.  ne 	 59 -001.270 -95*17 	em	 """	 ,

. n 	 te -I e n ro,

R G

Lima análise preliminar, ainda que perfunctória,das tabelas poderá revelar ao observador
atento os motivos pelos quais tais projetos não podem ser aprovados:

a) Na tabela 1, até abril/95, deixar-se-Ia de arrecadar R$ 126.355.267,55 no tocante aos
Itens da lista abrangidos pelos Projetos de Lei; tal valor corresponde a 45.9% do que seria
arrecadado com o ISS, empregando as alíquotas atuals.Ainda que se considere um
conceito ampliado de arrecadação, induindo ISS-fonte, Inválidos, e Pré-lançados, ainda
assim a perda seria de 43,1% do total do ISS arrecadado utilzando-se as atiquotas atuais.

b) Tomando-se, por exemplo, o caso do PL 01-0096 referente aos planos de saúde, a
redução de ariquota de 5% para 0,5%, ocasionada uma perda de 90% do total arrecadado
com os serviços englobados no item 6 da Lista, o que corresponde aos R$ 2.493.375,08
consignados na Tabela I.

c) A Tabela II revela-nos que, caso vigorassem já em 1993 as alíquotas propostas, a perda
seria de 47,2% no tocante aos itens da Lista abrangidos pelos Projetos de Lei, para todo o
exerdciolltilizando-se o conceito ampliado(mencionado no item a) ) de arrecadação,
ainda assim a perda seria de 44,4%.

O impacto de tais perdas na Receita Total seria considerável.Para o ano de 1994, a
arrecadação do ISS respondeu por aproximadamente 20,1% da Receita Própria e ao redor
de 17,6% da Receita Total( Receita Própria+Empréstimos).Supondo-se que para 1995 tais
percentuais se mantenham, fácil é conduir que a situação orçamentária do Munidpio
ficaria difidl, caso as alíquotas propostas vigorassem.

O terceiro quesito está respondido através das tabelas I e II; para alguns itens (casos dos
PL's 01-0107/0108/0169/171/172) relativos ao exercício de 95, não havia dados
disponívels.Ressalte-se novamente que, aTabelal refere-se ao exercício de 1995, até abril,
enquanto que a Tabela II refere-se ao exercício de 1993.Para o exercício de 1994, não nos
foram fornecidos dados consolidados, devido ao problema da mudança de moeda no mês
de julho.
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O quarto quesito proposto refere-se à possível existência de estudos neste
Departamento, acerca da sonegação fiscal para cada urna das categorias de serviço
abrangidas por estes 100 PL's.indaga-se também acerca de possíveis efeitos que a
redução de alíquotas poderia acarretar sobre a sonegação.
Convem salientar, antes de tudo, que sendo o serviço um bem Incorpóreo, de extrema
volatilidade, a fiscalização do ISS apresenta especificidades não encontraveis em relação à
fiscalizaçào de tributos outros, que gravem a circulação e/ou produção de bens materiais.
As formas de sonegar são das mais diversas.As mais corriqueiras são:

a) Prestar serviços de forma clandestina
b) Não emitir notas fiscais
c) Emitir notas fiscais com valor inferior ao do serviço efetivamente prestado
d) Registrar na via que ficará à disposição do Fisco para conferência, valor inferior ao da
nota fornecida ao tomador do serviço.
e) Falsificar notas fiscais emitidas por terceiros, com o intuito de diminuir a base de cálculo
do imposto
f)Manter contabilidade paralela.

S6mente procedimentos fiscais mais aprofundados( e mais demorados e complexos)
podem detectar certos tipos de irregularidades( v.g itens f), d) e e) acima elencados.
Este Departamento permanentemente combate a sonegação fiscal.Nào se têm disponíveis
dados acerca de montantes sonegados.É significativa, contudo, a condusão do estudo da
FIPE de que a arrecadação do ISS cresceu menos que proporcionalmente, ao incremento
significativo do setor terdário na Cidade, no período de 1980 a 1993.
Com relação aos efeitos da redução de alíquotas, dado o atual perfil dos contribuintes no
Município, não acreditamos que seja possível compensar as perdas, com uma eventual
diminuição da "propensão a sonegar" por parte dos contribuintes.Mals adiante( quesito 6)
nos estenderemos um pouco mais sobre o assunto.

MO - 026 - DOM
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O quinto quesito refere-se à existência de estudos sobre tributação em outros Municípios
da Região Metropolitana.No estudo preparado pela FIPE e já referenciado, foi feito
levantamento, para diversos Municípios, acerca da participação percentual do ISS nas
receitas por eles auferidas.Particularmente, no tocante à Região Metropolitana, existem
dados até o exercido de 1990, para os Municípios de S.Bemardo, Guarulhos, Francisco
Morato,Itaquaquecetuba, Ribeirão Pires, e S.André.
O exame de tais dados revela-nos que o peso das transferêndas totais, é muito
grande.Vale dizer,o peso do ISS para as receitas da Capital é bem maior, mesmo se
considerarmos um Município mais significativo, como por exemplo
S.Bemardo.Recomendamos enfaticamente que a Egrégia Câmara examine o mencionado
relatório.

O sexto quesito propõe o levantamento de aspectos adicionais relevantes.Quanto a isto,
gostaríamos de salientar os seguintes pontos:

a) Temos, aproximadamente, em tomo de 600.000 contribuintes cadastrados(posição de
31/01/95).Mas estudo realizado no âmbito desta Secretária, revela que a arrecadação dos
3000 maiores contribuintes cresceu mais do que proporcionalmente aos demais.Em 1992,
respondiam eles por aproxidarnente 65 % da arrecadação passando a em tomo de 67%
em 1993, e a em tomo de 77% em 1994.
Se forem aprovadas as aiíquotas propostas, teremos de imediato queda brutal do total
arrecadado junto aos maiores contribuintes; de quanto precisaria crescer a base de
contribuintes para compensar tal perda ?

b) Diversas dificuldades de ordem operacional aparecerão no âmbito do Departamento.A
convivência com novas alíquotas, e as antigas, para 100 itens de serviço, se afigurará em
óbice respeitável para o trabalho das diversas Inspetorias responsáveis.

MO . 026 - DGM



2SgFolha de Informaçjo 	

d o proc.  .n. 	 59-001.270-95*17 	ern.21/6  /.95-(a) 	
,r

. . 5 ..
'te Té trago

Folha n. 	  do proc
N • 	 11 19
O funcionário 	

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO

R

c) Vários serviços contam com a possibilidade de deduções da base de cálculo, em
particular os de Construção Civil( no Município do Rio de janeiro tais deduções não são
permitidas).Para os serviços alcançados pelo PL 01-0173, item 83 da Lista, existe outro
Projeto de Lei tramitando na Egrégia Câmara, dispondo acerca de se permitir a dedução,
dos salários e encargos pagos pelas empresas interrnediadoras de mão de obra
temporária, da base de cálculo do ISS.
Portanto, a nosso ver, a redução de aliquota para tais casos constituir-se-ia em incentivo
adicional, para o qual não vislumbramos justificativa cabível.

d) Estas 100 proposituras, como já salientamos anteriormente colidem frontalmente cm as •
recomendações do estudo preparado pela F1PE.Enfatizemos, não será via redução de
alíquotas que se alcançará um crescimento de arrecadação compatível com o crescimento
acentuado do setor de serviços na Cidade.Parece-nos, s.m.j, um contra-senso que,
justamente no momento em que o perfil das atividades econômicas no Município sofre
significativa mudança, com os serviços assumindo papel de importância inconteste, estas
proposituras venham a ser apresentadas e sejam passíveis de aprovação.
Não se tratam sómente das perdas Imediatas; trata-se também do que o Município
deixará de arrecadar.

Finalizando nosso parecer, absolutamente, não somos a favor da rigidez do sistema
Tributário; as mudanças devem, contudo, obedecer a critérios definidos e devem ser
Implementadas com o devido culdado.Não podem ficar, como já salientamos
anteriormente,  aos azares e caprichos do tratamento político e do corporativismo. 
Recomendamos então fazer todo o possível para que estas 100 proposituras não
prosperem. 

Era o que tinhamos a informar.

A consideração de V.Sa

21/06/05

•
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Referência: Processo n° 59.001.270-95*17
Interessado : Câmara Municipal de São Paulo
Assunto : Informações sobre os PL's 01-0091 a 01-0190/95 de autoria do Vereador Paulo
Roberto Faria Lima

5F-G Sr. Assessor Téailco Marcelo Andrezzo

Este digno Departamento está enviando as informações pertinentes, tendo em vista a
solicitação do limo Sr. Chefe de Gabinete, para atendimento da cota de tis 270.
Voltamos a nos pronunciar pela inoportunidade e inconsdtucionalidade das 100
proposituras apresentadas pelo nobre Vereador.
Considerando os danos que serão causados às Finanças Municipais, permitimo-nos
recomendar também que, caso tais Projetos de Lei venham a ser convertidos em leis, o
Exmo Sr.Secretário das Finanças recomende ao Exmo Sr. Prefeito , o veto Integral.

Para prosseguimento e providências cabíveis

21/06/95

•
Gados de 56ka Braga

Diretor do DepartameXtitdRendas MobIllErlas

o
't

1."‘$

;••/	 .
" - •	 •

cs

• ••••	 z:	 45-
• 1,

,..)1U •



\

Folha n.'______

N.i.____7...
O funcionáno

.... ----

ao pruk; \
de 19—

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PÁ

nnw ROSSI

mete de SF

SC

Rala de informação n° 

do Processo	 n°	 59.001.270-95*17 	 em 	 21/ 06 / 95 uo 571-	

1 

REF: Processo n 2 59.001.270-95*17

INT: CRMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS: Informações sobre o PL n 2 091/95 de autoria do Vereador

Paulo Roberto Faria Lima.

SGM/ATL - Senhora Assessora

Em atenção à solicitação feita a este Gabinete,

transmitimos a Vossa Senhoria as informações do Departamento

de Rendas Mobiliárias, cujo teor, a nosso ver, permite oferecer

as necessarias respostas a Douta Comissão de Atividade Economica

da Camara Municipal.

S.F., em "2-?de jurillp de 1995

MOD. 014-DGM
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REF. : Processo n° 59-001.270-95*17

INT.: Câmara Municipal de São Paulo
ASS. ISS.Projetos de Leis n°'s 097/95, 103/95, 106/95,126/95 a 159/95 e 167/95, do vereador

FARL4 LIMA, sobre redução de aliquotas relativas a Serviços a serviços constantes das tabelas I,

II, e III, anexas à Lei n° 10.822, de 28.12.89.Quesitos formulados pela Comissão de Atividade

Econômica.

SF-G AAJ- Sr. Assessor Técnico Delnio Rodrigues da Silva

Este digno Departamento está enviando as informações pertinentes, tendo em vista a solicitação do

limo Sr. Chefe de Gabinete, para atendimento da cota de fls 467, de autoria da Sra Assessora de
SGM/ATL.
Voltamos a nos pronunciar pela inoportunidade e inconstitucionalidade não st') das proposituras

referenciadas em epígrafe, para as quais foi solicitada nova apreciação, como também de todas as

outras apresentadas pelo nobre Vereador, no tocante à matéria em apreço.Desta forma, reiteramos as

manifestações de fls 272 a 308.

Considerando os danos que serão causados às Finanças Municipais, permitimo-nos recomendar
novamente que, caso tais Projetos de Lei venham a ser convertidos em leis, o Exrno Sr.Secretário das

Finanças recomende ao E_xmo Sr. Prefeito , o veto integral.

Para prosseguimento e providências cabíveis.

13/07/95

_ tAAA ÁcPt
Carlos Vicente Luiz

.,\	 ii(

Diretor Substituto do Departamento de Rendas Mobiliárias

i.,....... i	 :

CAPANO
Adm.
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REF: Processo n 2 59.001.270-95*17

INT: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS: ISS. Projetos de Leis n 2 s. 097/95, 103/95, 106/95, 126/95 a

159/95 e 167/95, do nobre Vereador FARIA LIMA, sobre redução

de allquotas relativas a serviços constantes das tabelas I,

•	 II e III; anexas à Lei n 2 10.822, de 28.12.89. Quesitos

formulados pela Comissão de Atividade EconOmica.

SGM/ATL - Senhora Assessora

Atendendo solicitação de Vossa Senhoria, a fim de

responder os quesitos formulados pela D.Comissão de Atividade

EconOmica da E.Camara Municipal de São Paulo, retornamos o

presente, com a manifestação do Departamento de Rendas Mobiliá-

rias - RI'! desta Pasta, que endossamos.

Convém ressaltar que, relativamente aos Projetos de

Leis em pauta, a exemplo dos demais, tratados neste expediente,

ficam reiterados os informes constantes das folhas 272 a 308.

S.F., em)(- de julhe 1995-\

dOe
DRS/asc

MO D 0 14. 0GM
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COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONUICA

Em 17 de maio de p.p. foi promovida a J. Audiência

Pdblica conjunta com a Comissão de Finanças e Orçamento,

visando discutir as vantagens e desvantagens do teor dos

Projetos de Lei numerados de 9i a 190/95, todos de autoria

do Ver. Faria Lima e que tratam de redução nas alíquotas do

ISS - Lei 10.822/89.

Estiveram presentes, além dos vereadores

pertencentes ,.is Subcomissi5es de Atividade Econômica e de

Finanças e Orçamento, representantes de algumas entidades

convocadas por esta Comissão. -

O inteiro teor da Audiência Publica consta das

notas taqui qráficas arquivadas nesta Comissão cujo original

encontra-se juntado ao Projeto de Lei n2 94/95, que encabeça

a entrada dos projetos.
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PL n2 t g-C; IONç

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores estu-

dos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimental

para elaboração de relatário, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art. 64 do
.	 -

Regimento Interno.

Em

A

Vera etaia Correa

Presidente da Comissão de Atividade Econômica

•

Relator
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Secretária
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Recebido na Comissão de
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i o nobre V ereaaor
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Sala da Comissão de Finança
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	. . •• •! !4* MI Juntado(s I nesta la t	"-/-...:2••

C l__ / 11:3-10-1-;./S. a l . c2':.•-n 	 .  OZ. .

	

juntado(s I nesta lat	
4 r z.!

CÂMARA MUNICIPAL DE S /5,0

n Gb

'

ente!

C(fr 



;	 .; A C)
-

„.AI:;;;XU DE FINANCAU E oncmirlfro

nembr.n

Frwaid.nnte; Vereador Almir Guimargee

Verenloree

nelecm Guieseríne Proença

Mem siastes

Joe; Indlo P. do Nascimento

Mann. Gharib

Odilon Guedes

Zonas Pires

Vicente Viscos.

•mohaennt Snid Sound

Audienoin rtiblicn pobre os PLie 604/95, 436/94 ,91/93 me 190/93 e__—
256/95.1un dieepOn sobre •ntlria tribtsbária ,realizada no eu-

ditário Ver. Antonio Campeio da amara Municipal da Co Paulo

es 10 le outubro de 1995.

Solicitantes Sr. Ver. Almir Guinar:a.

(Nego no 59/95 -oro )9

guria manifestaçío a fazer. (Pausa) O Vereador Mal RDson ninEele tem

alguma manifeataçío? Rama Gharib? Odilon Guedee?

O SR ODILON GUKDX3 - Já ne manifestei sobre alguns

doasse projetos na primeira =di gneis. No momento niokdiesejo falar.

O SR UNIR GUIMARIXS - Assim roendo esta Prèaidineia dá por

concluído o tTibfilho no que dia respeito a cena audiéncia páblica e

i

vmeos asseies para nossa reunliO ordinária. Dando por concluído o iniba-1

lho os projetos estio em condiçaes de serem publicados,

4110

.1AquinnArIA.
i• .ltir, rIlltlICIPA L OF SÃO rAUI O

.1AquinnArIA.
o• ; AI! A rl DD I 1'1 r I. DE SAI) PAD'

.1%,veinnAirtA.

• [ "	

Ve;
•

-	 11 ^2 1 
i	

beth 1 nud. publ. I 10.1910.

....,	 . .
•

.	 ,

r	 A II A ti IIDICIPA1 DE ÇÃOvp .1AmponnArlot_
4.

111221	 I	 beth I nud. pdb1. 110.10.95

.	 .
W- . .

O SR ALUIR C0IMARIES (In) - Vamos dar início a audiincia 	 jatos. Essa ; e meagunda audlincia páblica tendo sido malilatia a pri

ráblica do dia de hoje rara o 'exame da algune 171 projeto. de lei. neira pela Comissão de atividada oscon8sica. O assunto: reduçio de alí-

r/ (.04/93, do Executivo do Vereador Vicente Viecomi que .mneede inaen-luotne don 100 itons do imposto sobre serviços de qualquer, natureza,

tiros fiscais nos rropriethoe.da imgvssia doe patrocinadores das °breio ICS. A ComienÃo de Conetituiçíó • Justiça deu parecer pela legalida-

de rentaurnvio de iedvete localizadOe na área de interyençeó objeto dc lIdge, com subntitutivo, nrrinorando a redaçío. A Comisso	 Atividada

projeto de requalifiençío urbana e funcional do Centro da sio Paulo. neongnies no exarou parecer face ao esgotamento do prnzo regimental.

A Comissão de Constituiçáo • Justiça deu parecer pela legalidade;	 Annin sendo, Srs. Vereadores, está aberta a nossea audilncia

de ar( rolítien Urbana ei favorável; de atividade Iteon8mica favor.-páblien e eu pergunto ne na nobres Pares aqui em sua nainrta tem al-

vel, Da Cominaria de Educaçío • Cultura ; favorável e temos a seguir

O II 436/94, do Vereador Manoel Sala para a primeira audiEncia pábli -

ca. Refere -ao à alternei° de aliquotas da isposto cobre qualquer na-

turesa, 133, • incide sobro os serviço. tipificados no item 59, lá-

era E da Tabela III, Anexa à lei 10.822 de 28 de aezembro da 1989.

Diversão. publicas. A Comiesío de Justiça deu Iparecer pela ilegali-

dade, TEME rejeitado em Plenário; Comissão da Atividade Scondmica

deu parecer favorável.

O itea barceiro da pauta o projeto de lei 236/95, do Tu-.

rundor Mário Moda, segunda audi gneia, diepSe sobre a tont...seio de

contive fiscal às empre gue que possuam mais de 30% de seus empregados

com idade superior a 40 anos e 20% de desconto sobre o montante de..

vido ao IPTU e ISS. A Comisso de Constitule go • Justiça no azarou

parecer. mi Esgotamento do prazo regimentala A fanicais, de Politi-

ca iro Urbana dá parecer contrário; de ITividade Noonamica di pare-

cer favorável. um projeto que carece doe Sr... Vereadoras um exame

Mais aprolUndedo. O item =guiais da pasta aio os projetos de lei de

iniciativa do VerenOpr Paia Lima que vio de 91 a 190. Sio 100 pro-
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eside

Finanças e Orçamento

Ite da Comissão

DEFERIDO

•

Senhor Presidente da Comisso de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, con-Porme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM Q24 /	 /95.

•
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0~nário

Sra. Secretária:

411	 Em is S

Guimarães

éside4nte da Comissão

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores estu-

dos sobre a matéria e consequente esgotamento do prazo regimental

para elaboração de relatório, e, ademais, pelo fato de ter sido

exarado o Parecer n2 1676/95, publicado no D.O.M. de 02.11.95,

pág. 47, cols. 251 e 23-q , que tratou da situação do ISS no Municí-

pio, determino o prosseguimento da tramitação do processo.

de Finanças e Orçamento

t,. T. M.

Em, 2t1.•
iL MARCial E IJUNt

Assistente de Administracão
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cóm wn , IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — /MESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçâo, rubricado como folha n! 	 •••••••

do processo n!	 - 12 6 	 de 19 /5--	 	 1.J1 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-s

to Interno, arquivar o presente processo.

111,24/22_

Atgrjf»JR155i5%--- •

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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SEGUE documento 	  e papel para informação, rubricado ...juntado 	  nesta data. 	

sob folha

Em  O 1-1  /  47 	 ,. .9)".

Cal 	 	
trrrt.. 	'



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

do processo n° 	 • C3/42 	 de 19 495' aP,  0 3  ,92L- (a) MARIA • fiVEt;	 PES. .00 R Ra A . • . .

Chefe de Seçan Técnica - Substituto

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0174/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,

segue o . presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 04 de março de 1997.

Maria Isabennes Corra

chefe de seção- substituto

CÔO. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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(e) rOf A RIA • ei-t1
Chefe de Seçã

gg.:NTFÉS COR REA
ã"Cnica - Substituto

Em  —



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB
er3c.

do 1 9 ......

13 - RDS
13-017.4/1997

Requerimento "D"

Nb
11 

s., -.../c)C...1
	  de er2c.

n. . ,1_ e7á - - .. do 1 9 ......

11 ,--'à,'___....._....
. . • . PI. ;EL LOPES CORRA
Chefe de .1 ...o Técnica - Silbatitutc;

I) 37 -1-;, r 1-,_... ...,	 ,. 1 D oi

I i
d *	 i E FEV 1997	 . 4

:

_--- ----:::-..
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ANO 1996 - Projetos de Lei n°s

,	 9_12-25"

-,--0<j‘2701 e 746.

t3.9

r- n-.

1 8 FEV 1997

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador Faria Lima que
foram arquivados:

ANO 1995Projetos de Lei n os 91, 92193, 94,95, 96, 97, 98, 99, 100, 101,
10T, 1,0S-, 10‘, - 105, 106, 107 -,-108, 109; 110, 111-, 11r, 11S:114-n15, 116, 11'7;-
118,419; 120, 1-21, 1-22, -123,-1-24r1-25, 12,. 127, 128, 129, 130; 131 132, 133;
134, 135, 136, 137, 1.38, 139, 140, 141, 142, 143, 3.44,1 45 1 145,-147, 148, 1497
150, 151, 1 .52, L53,:154,	 1-6271 63, 1,647 14-5;

1477-, 1487-169, A--7-0, 4-74-,-J-7-2, 4-7-ar 4-74,	 1-77,

Projetos de Decreto Legislativo n's . 47/96, 67/96, 70/96 e 71/96.

Projeto de Resolução: 11/96.

Sala das Sessões, em 21 e;- h
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SF SUE, Juntado nesta Una	 rubricado Nb

folha a.. 33  /02.../~0110/

Ricardo N. Pacheco
Assistente Parbunenttir

Registro roo. 7" A2
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Papol para inlormaçao. rubricado como folha o* 	

do processo no  12 6 	 de 19 
95- 	 f2 	 2.010, (n) 	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

059 iôd iOi

NDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

I SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

I Requisitado em

Arquivado novamente em 2.01,?Án)
c/	 Fls. ° O Func°

Beas—i7U-1-Mrt-L-k3-41. CARVALHO

Assist.Parlamentar

Reg. n.0 101 258

cón. 92:13
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